
PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

Seção de Suporte Administrativo e Operacional - SSJ de São João del-Rei
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO JOÃO DEL REI

 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 O objeto é a aquisição de equipamentos de gravação CFTV para a câmeras de
segurança da Subseção Judiciária de São João Del Rei, com as informações principais
consolidadas na tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

 

Item Especificação Quantidade Código do
Material/Serviço

Endereço e prazo
de
entrega/execução

Valor
unitário/total

1

Aquisição e
instalação de
equipamentos
de gravação
CFTV para as
câmeras de
segurança da
Subseção
Judiciária de
São João Del
Rei, conforme
descrito
abaixo:

-01 NVR
INTELBRAS 16
CANAIS POE
LINHA 3.000,
COM FONTE

-01 HD CFTV
4 TERABYTES

 

1
22977
Instalação/Manutenção
- Circuito Fechado TV

Av. 8 de
Dezembro, n.
293, São João Del
Rei.

Prazo de
execução: 10 dias
úteis a partir do
1º (primeiro) dia
útil subsequente
ao recebimento
da nota de
empenho

R$ 5.305,38

1.2.A contratação será por dispensa de licitação com fundamento legal no inciso II Art. 75
da Lei n.14.133/2021.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818/2021.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Aquisição de equipamento de gravação NVR para as câmeras já instaladas na Subseção
Judiciária de São João Del Rei é de suma importância, uma vez que elas não têm sistema
de gravação. Com esse sistema, haverá melhora na prestação de serviços aos usuários,
uma vez que aumentará a segurança das instalações prediais.
 

3. DA BASE LEGAL

3.1 Art. 75 inciso II da Lei nº 14.133/21.

4. ALINHAMENTO COM DIRETRIZES E METAS INSTITUCIONAIS

4.1 A adoção de medidas administrativas que visem a segurança dos usuários é
recomendável para a consecução dos objetivos estratégicos da JF.

4.2 É previsto no Plano Estratégico da Justiça Federal, macrodesafio "Aperfeiçoamento da
gestão administrativa e da governança judiciária”.

ODS: 3 – Segurança, Saúde e Bem estar

5. DESCRIÇÃO DA COMPRA:

5.1 O objeto do presente consiste no fornecimento e instalação, para equipar o prédio
que abriga a subseção, conforme descrição/requisitos abaixo:

ITEM
 

QUANTIDADE
 Descrição dos Materiais / Serviços

1
 

01 (um)
 

NVR INTELBRAS 16 CANAIS POE LINHA
3.000, COM FONTE

1 01 (um) HD CFTV 4 TERABYTES

 5.2 A empresa contratada fornecerá todo o material necessário, não sendo admitida
solicitação de aditamento para esse fim. Durante a execução dos serviços, se houver a
necessidade de modificar algum detalhe destas especificações, a Contratada deverá,
antes de tomar qualquer decisão, consultar a Fiscalização expondo seu parecer técnico
sobre o assunto.  
5.3  As amostras dos materiais a serem utilizados serão submetidas previamente à
aprovação desta Sesap, antes de sua utilização.   
5.4 A Contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade e quantidade dos materiais
empregados, fornecendo todo o material de acordo com as Especificações Técnicas e
assumindo as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de
materiais, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora dos canteiros, assim
como o processo de sua utilização;  
5.5. A marca Intelbras se justifica pelo fato de esta a marca das câmeras já instaladas.
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
6.1. Independentemente de haver instrumento contratual, as exigências da e as
necessidades da contratação deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo
com o disposto neste Termo de Referência, as cláusulas avençadas em contrato (se for
o caso) e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
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consequências de sua inexecução total ou parcial do objeto.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. No caso de haver instrumento contratual, a sua execução deverá ser
acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato designado pela autoridade
competente, ou pelos respectivos substitutos. No caso de não haver designação de
fiscal de contratou ou na ausência de instrumento contratual, o servidor responsável
por acompanhar o recebimento do material ou de serviço deverá acompanhar a
plenitude de sua execução.
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção.
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.
6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscal do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência.
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando à autoridade superior
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
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ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.
6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e 1.1.1. aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.
6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal do contrato comunicará à Seção de Contratos (SETRA), em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 
7. DO RECEBIMENTO
7.1. Os materiais/serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 dias, pelo
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou responsável da área
demandante da solicitação do objeto, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico.
7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços.
7.3.1. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico.
7.3.2. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências
de caráter administrativo.
7.3.3. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.4.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
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às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
7.4.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
7.4.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.
7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento.
7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
7.6.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.
7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.
7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato
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Liquidação
7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite atualizado de que trata o inciso II do art. 75 da
Lei nº 14.133, de 2021.
7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.
7.18.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.
 
Prazo de pagamento
7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
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finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 
 
8. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO:
8.1 - A empresa interessada poderá agendar visita visando verificar quais adequações
e materiais se farão necessários visando embasar sua proposta de preços.
8.2 – O serviço deverá ser finalizado com o teste de todas as instalações executadas,
na presença de um servidor da SESAP, quando serão vistoriados todos os itens
inerentes à entrega técnica estabelecidos pelo fabricante.
 

9. DA GARANTIA

9.1 A contratada prestará GARANTIA mínima de (01) um ano das peças e do serviço, a
ser contada a partir da data do Termo de Recebimento Definitivo, que será elaborado
pela Seção de Suporte Administrativo e Operacional/SESAP.

 

10. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA/PRESTAÇÃO

10.1. O serviço objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue/prestado no
prédio sede da Justiça Federal - Subseção Judiciária de São João Del Rei- situada na Av 8
de dezembro,  293,  São João Del Rei - Minas Gerais

10.2 O recebimento definitivo ocorrerá quando da entrega dos aparelhos devidamente
testados, instalados e em funcionamento pleno, pela contratante.

10.3. O prazo de entrega do material/serviço será no máximo 10 (dez) dias úteis
contados a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao recebimento da nota de
empenho.
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10.4. A entrega/realização do serviço deverá ser efetuada em dias úteis, no horário de
expediente normal da Subseção Judiciária, devendo ser agendado previamente pelo
telefone (32) 3322 1202, Seção de Suporte Administrativo e Operacional- SESAP, com a
apresentação da correspondente Nota Fiscal, no prazo estipulado, valores e nas
quantidades indicadas na nota de empenho.

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade Dispensa de Licitação, com adoção do critério de julgamento
pelo menor preço.

 

Exigências de habilitação

 

11.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

Habilitação jurídica

 

11.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

11.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

11.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

11.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

11.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Termo de Referência 0917615         SEI 0002035-40.2024.4.06.8001 / pg. 8

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

11.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

7.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

11.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social.

11.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.

11.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto licitado;

11.15. Prova de regularidade com a Fazenda estadual ou municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

11.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal
relacionados ao objeto da licitação, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

11.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

 

Qualificação Técnica

11.18. Será exigida a comprovação mínima da qualidade de técnico para os profissionais
a realizarem os serviços, mediante a apresentação de Termo de Responsabilidade
Técnica (TRT) ou Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), emitidos pelo Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA/MG)

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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A contratada se obriga a:
12.1 Executar os serviços no prazo constante de sua proposta, com presteza e
qualidade, garantindo a qualidade dos materiais e peças empregados na execução dos
serviços.
12.2 Empregar nos reparos materiais e peças compatíveis e apropriadas, em
obediência rigorosa às recomendações do fabricante de cada equipamento e às
normas técnicas que regulam o assunto, efetuando todos os testes necessários ao
perfeito funcionamento.
§ 1 - Todos os materiais e insumos necessários à perfeita prestação de serviços serão
fornecidos pelo fornecedor vencedor, às suas expensas.
12.3 Executar os serviços através de profissionais experientes nas respectivas áreas de
atuação, em consonância com a legislação vigente, e com as recomendações do
fabricante.
12.4. Responsabilizar-se em relação aos seus empregados ou prepostos, por todas as
despesas, encargos sociais, indenizações e benefícios decorrentes da execução dos
serviços e inclusive por acidentes que possam vitimar seus empregados nas
dependências da subseção.
12.5. Responsabilizar-se pelos danos causados, diretamente por empregados da
empresa durante a execução dos serviços, à Subseção Judiciária de Manhuaçu ou a
terceiros, arcando com todos os prejuízos, inclusive aqueles advindos de perdas e
danos, e despesas judiciais e honorários advocatícios resultantes de ações judiciais que
a Justiça Federal seja compelida a responder.
12.6. Fornecer aos seus técnicos e prestadores de serviços as ferramentas,
instrumentos e equipamento de segurança individual necessários à execução dos
serviços, bem como produtos e materiais indispensáveis à limpeza dos locais de
realização dos serviços.
12.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo gestor da Subseção
Judiciária de Manhuaçu, levando, imediatamente, a seu conhecimento qualquer fato
extraordinário ou anormal que ocorra durante a prestação de seus serviços.
12.8. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes deste
fornecimento.
12. 9– Providenciar a imediata reparação, correção, remoção ou substituição, total ou
parcial, a suas expensas, de serviço ou materiais em que se verifiquem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes de execução inadequada.
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratada;

13.2. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom
desempenho, segundo os princípios da eficiência e da eficácia;

13.3. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratante;

13.4. Efetuar o pagamento através de ordem bancária para a Contratada, no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura/nota fiscal, atestada pelo executor do
contrato, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as
instruções normativas vigentes.

14. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:
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De acordo com o Manual de Sustentabilidade do CJF,  incorporado pelo TRF 6ª da
Região, a empresa contratada deverá, na sua prestação de serviços:
- Se abster de utilizar qualquer das substâncias que destroem a Camada de Ozônio –
SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal;
- Adotar na retirada de resíduos dos aparelhos, prática de desfazimento sustentável ou
reciclagem dos bens que forem inservíveis para o processo de reutilização;
- Separar, adequadamente, todas as embalagens, restos de materiais e produtos,
sobras de obra e entulhos, cabos, restos de óleos e graxas, para posterior descarte, em
conformida​de com a legislação ambiental e sanitária vigentes.
Elencamos abaixo legislação que regulamenta a matéria, para observância pela
contratada:

Lei 12.305 de 02/08/2010 – Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos;
Decreto 6514 de 22/7/2008 e Decreto 6686 de 10/12/2008 – Dispõem sobre as
infrações e sanções administrativas ao meio ambiente;
Decreto 2783 de 17/09/1998 – Dispõe sobre a proibição de aquisição de produtos ou
equipamentos que contenham ou façam uso de substâncias que destroem a camada
de ozônio e dá outras providências;
Lei n. 10.295, de 17 de outubro de 2001 - Dispõe sobre a Política Nacional de
Conservação e Uso Racional de Energia, e dá outras providências;
Decreto 4.131, de 14 de fevereiro de 2002 - Dispõe sobre medidas emergenciais de
redução do consumo de energia elétrica no âmbito da Administração Pública
Federal;
Resolução CONAMA n. 267, de 14 de setembro de 2000 - Dispõe sobre a proibição
no Brasil da utilização das substâncias controladas especificadas nos Anexos A e B
do Protocolo de Montreal sobre substâncias que destroem a camada de ozônio;
IN SLTI/MPOG n. 01, de 19 de janeiro de 2010 - Dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras
providências;
NR 17 – Recomenda as condições mínimas de conforto acústico e climático nos
ambientes onde se desenvolvem atividades intelectuais.
Portaria MS n. 3.523/98 (Ministério da Saúde).

   

15. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

15.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança 
e controle para proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica 
estabelecida, mediante adoção de boas práticas e de mecanismos eficazes que evitem 
acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados.

15.2. A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados 
ou colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados e a informações 
sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 
12.527/2011.

15.2.1. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) 
horas, contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a 
dados pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou de qualquer outra forma de tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, 
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sem prejuízo das medidas previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD). 

15.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as 
hipóteses previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao 
estritamente necessário à consecução do objeto, na forma deste instrumento e seus 
anexos. 

15.3.1. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da 
Seccional, adota-se o entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU 
(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, segundo o qual tratamento de dados 
na contratação de microempreendedor individual (MEI) contempla a divulgação de nome 
da pessoa física e do CPF, por serem dados que compõem, obrigatoriamente, a 
identificação empresarial. 

15.4. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar 
ou utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso prepostos, 
empregados ou colaboradores direta ou indiretamente envolvidos na realização de 
serviços, produção ou fornecimento de bens. Para tanto, devem ser observados as 
medidas e os procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação da 
Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011. 

15.5. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou 
coletivo decorrente de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de 
indevido acesso a informações sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a 
responsabilização dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011. 

15.6. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes 
serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em 
formato físico ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no 
art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD). 

15.7. Até a superveniência de regramento próprio, a atuação do TRF6 em relação aos 
dados pessoais dos contratados será regida pela Política de Proteção de Dados Pessoais – 
PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, nos termos da Resolução PRESI 49/2021 (TRF1 - 
Resolução institui a Política de Proteção de Dados Pessoais (PPDP) a ser adotada pela 
Justiça Federal da 1ª Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e 17, sem prejuízo da 
transparência ativa imposta pela legislação vigente: 

“Art. 3º A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de dados pessoais realizada 
pela Justiça Federal da 1ª Região, por meio do relacionamento com os usuários de 
serviços jurisdicionais e com os magistrados, servidores, colaboradores, fornecedores e 
terceiros, que fazem referência aos dados pessoais custodiados dessas relações. 
Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça Federal da 1ª Região 
poderá, no estrito limite das atividades jurisdicionais, tratar dados pessoais com dispensa 
de obtenção de consentimento pelos respectivos titulares.

Parágrafo único. Eventuais atividades que transcendam o escopo da função jurisdicional 
estarão sujeitas à obtenção de consentimento dos interessados. 
Art. 11. A Justiça Federal da 1ª Região deve manter contratações com terceiros para o 
fornecimento de produtos ou a prestação de serviços necessários a suas operações. 
Esses contratos poderão, conforme o caso, sem prejuízo da transparência ativa imposta 
pela legislação vigente, importar em disciplina própria de proteção de dados pessoais, a 
qual deverá estar disponível a ser consultada pelos interessados. 
Art. 13. A responsabilidade da Justiça Federal da 1ª Região pelo tratamento de dados 
pessoais se sujeita aos normativos de proteção de dados vigentes, além do dever de 
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16. 

 

 

 
18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
18.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.305,38 (cinco mil, trezentos e
cinco reais e trinta e oito centavos), conforme custos unitários apostos na no documento
valor estimado da contratação.

São João Del Rei, na data da assinatura.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Toledo de Campos,
Supervisor(a) de Seção, em 05/09/2024, às 13:49, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0917615 e o código CRC FA74F478.

Rua Professora Margarida Moreira Neves, 170 - Bairro Jardim Central - CEP 36307-066 - São João del Rei - MG

empregar boas práticas de governança e segurança. 
Art. 17. O uso compartilhado de dados será realizado no cumprimento de suas 
obrigações legais ou regulatórias, com organizações públicas ou privadas, de acordo com 
a finalidade admitida na legislação pertinente, resguardados os princípios de proteção de 
dados pessoais." 

SANÇÕES 

16.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 
ficará sujeita à aplicação das seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa de: 
b.1) 0,5% ao dia sobre o valor contratado, limitada a incidência a 10 (dez) dias, em 

razão do atraso injustificado na entrega dos bens objeto do contratação, ou 
descumprimento dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de 
documentos; 

b.2) 10% sobre o valor contratado, em caso de entrega parcial dos bens objeto da 
contratação, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito; 

b.3) 20% sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Tribunal Regional Federal da Sexta Região
pelo prazo de até 03 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União. 
17.2. Para se dar cumprimento ao artigo 6º, XXIII, "j", da lei 14133/21, a declaração 
orçamentária da SEORC, a ser feita posteriormente, será parte integrante deste TR, 
sendo a ele anexada para todos os fins. 
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